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 crescimento das popu-
lações humanas e a 
conseqüente expansão 

de suas atividades têm alterado as paisa-
gens naturais em todo o globo terrestre. 
Em um futuro próximo, até mesmo áreas 
atualmente remotas e não perturbadas de 
florestas tropicais provavelmente serão 
convertidas em ‘arquipélagos de ilhas 
florestais’ (Wright, 2005; Peres et al., 
2006). Essas ilhas de vegetação rema-
nescentes, ou fragmentos florestais, ten-
dem a permanecer circundadas por pas-
tagens, agricultura, ou até mesmo por 
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ambientes urbano. Na verdade, as paisa-
gens antrópicas, como são denominadas 
atualmente, já dominam diversas regiões 
tropicais e a expansão das mesmas im-
põe ameaças sérias à diversidade bioló-
gica, uma vez que pequenos fragmentos 
e bordas florestais podem apresentar ca-
pacidade limitada de reter espécies e de 
prover serviços ambientais essências as 
populações humanas, como o seqüestro 
de carbono, o controle de enchentes e a 
proteção do solo.

No caso das f lorestais 
tropicais, as paisagens antrópicas fre-

qüentemente se constituem de agro-mo-
saicos, os quais possuem de um a pou-
cos fragmentos grandes (>500ha) de 
f loresta madura (em várias paisagens 
não há mais fragmentos nesta categoria 
de tamanho) e muitos fragmentos pe-
quenos (<100ha) já bastante alterados 
pelos efeitos de borda (Gascon et al., 
2000). Compõem ainda os agro-mosai-
cos: pequenos fragmentos de f loresta 
em regeneração que surgiram após o 
abandono das atividades agro-pastoris, 
agroflorestas, plantações de árvores 
exóticas (eucalipto e pinus, por exem-

RESUMO

A floresta Atlântica tem oferecido um excelente laborató-
rio natural para investigar a ecologia das f lorestas tropicais 
e a fragilidade deste ecossistema frente às perturbações hu-
manas. Neste artigo apresenta-se uma síntese sobre a dis-
tribuição espacial da biodiversidade da f loresta Atlântica, 
sobre os padrões espaciais de perda de habitat e esforços 
de conservação e, finalmente, sobre a resposta desta f lores-
ta a criação de paisagens antrópicas, com base na revisão 
dos principais estudos já realizados em todo esse bioma. Os 
achados revelam a distribuição desigual da biodiversidade 
ao longo dos gradientes ecológicos observados na f loresta 
Atlântica e a concentração da perda f lorestal nas áreas de 

baixa altitude e de maior aptidão agrícola, enquanto que 
as unidades de conservação se concentram nas f lorestas de 
altitude. Os estudos indicam, também, a secondarização ou 
capoerização da f loresta em resposta a criação de paisagens 
antrópicas, onde vários grupos de animais e plantas tornam-
-se ameaçados de extinção. Com base nestes e outros acha-
dos, propomos sete grandes diretrizes para ampliar os servi-
ços ecossistêmicos e o valor de conservação das paisagens 
antrópicas da f loresta Atlântica e, assim, reduzir o risco de 
extinção das espécies nativas desta e de outras biotas tropi-
cais insubstituíveis.
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plo) e f lorestas plantadas 
com espécies nativas em áre-
as degradadas ou de prote-
ção permanente, além obvia-
mente da matriz formada por 
pasto ou cultura agrícola 
(Ribeiro et al., 2009). Outra 
característica importante das 
paisagens antrópicas é o ele-
vado dinamismo dos seus 
componentes, uma vez que o 
desmatamento de áreas re-
manescentes de f loresta nati-
va e a regeneração da f lores-
ta em áreas abandonadas de 
pasto e lavoura são eventos 
freqüentes.

Um dos exemplos 
mais conhecidos de conver-
são em larga escala de f lo-
restas tropicais em paisagens 
antrópicas é oferecido pela 
f loresta Atlântica (Laurance, 
2009). Outrora cobrindo 
~1,5×106km2 no Brasil, Para-
guai e Argentina, a f loresta 
Atlântica foi reduzida a ca. 
13% de sua cobertura origi-
nal, o que impõe desafios 
árduos para a biologia da 
conservação e para a gestão 
dos recursos naturais. De 
fato, a f loresta Atlântica tem 
se mostrado um excelente la-
boratório científico para en-
tendermos como se distribui 
espacialmente a diversidade 
biológica das f lorestas tropi-
cais, como se processa a 
conversão destes ecossiste-
mas em paisagens antrópi-
cas, quais os impactos desse 
processo sobre a biodiversi-
dade e qual o valor de con-
servação deste tipo de paisa-
gem (Laurance, 2009). Mais 
do que entendermos os efei-
tos negativos impostos pela 
criação de paisagens antrópicas, preci-
samos potencializar os serviços de con-
servação das mesmas, pois estas paisa-
gens modificadas representarão o am-
biente dominante nas regiões tropicais e 
deverão, assim, complementar a função 
das áreas protegidas ou unidades de 
conservação que é o de preservar a di-
versidade biológica para as futuras ge-
rações humanas.

Neste manuscrito, abor-
damos alguns dos efeitos da criação de 
paisagens antrópicas e apresentamos su-
gestões sobre como complementar as fun-
ções de unidades de conservação, confor-
me apresentado anteriormente na literatu-
ra (Tabarelli et al., 2010). Entretanto, nes-
te manuscrito amplia-se e apresenta-se as 

idéias em uma linguagem que possa esti-
mular o debate, por diferentes atores so-
ciais, sobre a necessidade de planejar e 
fiscalizar adequadamente a intervenção e 
a ocupação humana das paisagens tropi-
cais.

A Distribuição Espacial da 
Biodiversidade da Floresta Atlântica

A floresta Atlântica é a 
denominação geral para um grupo de 
florestas tanto perenes, bem como decí-
duas, distribuídas ao longo de 3000km 
na costa brasileira e adentrando a oeste 
pelo continente até o Paraguai e Argen-
tina (Figura 1, Tabarelli et al., 2010). Es-
tas florestas em conjunto apresentam 

uma grande riqueza de espé-
cies com um alto número de 
espécies endêmicas, aquelas 
espécies que têm sua ocor-
rência natural restrita a uma 
determinada região do globo 
(Myers et al., 2000). No total 
são 20000 espécies de plan-
tas e mais de 1800 espécies 
de vertebrados, das quais 
~40% são endêmicas. Entre-
tanto, as espécies endêmicas 
não têm uma distribuição 
uniforme ao longo da floresta 
Atlântica. Essas espécies 
ocorrem agrupadas em regi-
ões particulares: unidades 
biogeográficas denominadas 
centros de endemismo (Figu-
ra 1). Além dos centros de 
endemismo, na floresta Atlân-
tica reconhece-se a presença 
de outro tipo de unidade bio-
geográfica denominada de 
‘área de transição’. Estas uni-
dades biogeográficas são re-
giões localizadas entre áreas 

com origens biológicas distintas e, as-
sim, abrigam elementos de várias áre-
as. Atualmente, há cinco centros de 
endemismo na floresta Atlântica (Bre-
jos Nordestinos, Pernambuco, Bahia, 
Diamantina e Serra do Mar) e três 
áreas de transição (floresta de Araucá-
ria, florestas do interior e florestas do 
São Francisco). Os centros de ende-
mismos representam pouco mais de 
25% da área total original da floresta 
Atlântica, porém abrigam a maior par-
te das espécies endêmicas desse siste-
ma. Os centros de endemismo apre-
sentam uma distribuição altitudinal 
ampla, pois alguns destes centros de 
endemismo ocorrem em áreas com 
elevações que vão do nível do mar a 
600m de altitude, enquanto outras 
ocorrem a partir dos 400m de altitude 
estendendo-se até 1200m (Figura 2). 

Já as áreas de transição representam 
quase 75% de toda a extensão original 
da floresta Atlântica. Porém, ao contrá-
rio do que ocorre com os centros de en-
demismos, a distribuição altitudinal das 
áreas de transição é um pouco mais con-
centrada: elas ocorrem majoritariamente 
entre altitudes de 400 a 1200manm. 
Desta forma, fica claro que a biodiversi-
dade da floresta Atlântica não ocorre de 
forma uniforme, e se distribui ao longo 
de enormes gradientes ambientais asso-
ciados a variações latitudinais e altitudi-
nais (Tabarelli et al., 2010). Estas carac-
terísticas têm implicações muito impor-
tantes para a conservação da diversidade 
biológica frente à conversão das paisa-
gens naturais em paisagens antrópicas.

Figura 1. Área de distribuição original da floresta Atlântica com suas 
respectivas sub-regiões biogeográficas e corredores de biodiversidade. 
Modificado de Tabarelli et al. (2010).

Figura 2. Distribuição da cobertura original (área em cinza) e 
das unidades biogeográficas (centros de endemismo e áreas de 
transição) da floresta Atlântica por classes de altitude em rela-
ção ao nível médio do mar. Modificado de Tabarelli et al. 
(2010).
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Padrões Espaciais de Perda 
de Habitat e Esforços de 
Conservação

Para salvaguardar a 
imensa biodiversidade da f lo-
resta Atlântica, áreas repre-
sentativas dos diferentes am-
bientes dispostos ao longo 
dos gradientes ambientais e 
das unidades biogeográficas 
precisam estar protegidas. É 
justamente esse um dos gran-
des desafios para a conserva-
ção, pois a conversão das 
f lorestas tropicais em paisa-
gens antrópicas através do 
desmatamento não ocorre es-
pacialmente de forma aleató-
ria; ao contrário a conversão 
resulta de pressões econômi-
cas, disponibilidade de infra-es-
trutura, facilidade de acesso as 
áreas, topografia e disposição de 
mercados. Áreas com maior po-
tencial agrícola, como os terre-
nos planos em áreas de baixa al-
titude (<800m), foram as mais 
afetadas pelo processo histórico 
de desmatamento da f loresta 
Atlântica. Atualmente, restam 
menos de 10% das áreas de bai-
xa altitude nos centros de ende-
mismo. Além disso, os remanes-
centes f lorestais nessas áreas 
são, na sua maioria, pequenos 
(<30ha em média). Todavia, ain-
da restam 40% da cobertura ori-
ginal da f loresta Atlântica em 
áreas com mais de 1600m de al-
titude (Figura 3).

Em síntese, a história de 
ocupação da f loresta Atlântica 
confirma que o custo de oportunidade 
inf luencia os padrões de desmatamento 
e perda de habitat nas f lorestas tropi-
cais, assim como a conservação da bio-
diversidade através da criação de unida-
des de conservação. Por exemplo, a 
maior proporção de áreas protegidas em 
relação à ocorrência de cobertura vege-
tal ocorre em altitudes >1200m (Figura 
4), denotando uma tendência na criação 
de unidades de conservação em áreas 
onde a ‘pressão’ para converter a f lo-
resta é menor, resultando em uma rede 
de proteção com deficiências de repre-
sentatividade ecológica. Embora a f lo-
resta Atlântica possua mais de 700 uni-
dades de conservação, o que representa 
um dos maiores esforços de conserva-
ção em f lorestas tropicais, o resultado 
prático destes padrões espaciais é que 
muitas espécies de animais e plantas 
com ocorrência restrita as áreas de ter-
ras baixas ainda não possuem popula-

ções viáveis dentro de unidades de con-
servação. Essas espécies, que não estão 
contempladas pela rede de proteção for-
mada pelas unidades de conservação, 
são denominadas de ‘espécies-lacuna’ 
(Paglia et al., 2004). Dentre as espé-
cies-lacuna da f loresta Atlântica pode-
mos citar o macaco guigó e a jararaca 
da Bahia.

A Resposta da Floresta Atlântica a 
Criação de Paisagens Antrópicas

Além do problema de 
representatividade do atual sistema de 
unidades de conservação, o qual não é 
exclusivo da f loresta Atlântica, mas sim 
de todas as f lorestas tropicais, a perda 
e a fragmentação dos habitats f lorestais 
causados pelo desmatamento parecem 
promover alterações drásticas no fun-
cionamento do ecossistema e na viabili-
dade das populações que são forçadas a 

residir nas paisagens antrópi-
cas. Não é por acaso que 116 
espécies de vertebrados endê-
micos desta f loresta estão, 
oficialmente, ameaçadas de 
extinção global (Paglia et al., 
2004). Entretanto, nosso en-
tendimento de como a f lores-
ta e suas espécies respondem 
as perturbações humanas ain-
da é precário. Entre as razões 
para esta precariedade, pode-
mos citar: 1) o número relati-
vamente reduzido de estudos 
nas f lorestas tropicais; 2) os 
estudos tendem a concentra-
rem-se nos mesmos grupos 
de organismos como árvores, 
aves e mamíferos; 3) a maio-
ria refere-se a estudos de 
curta duração, o que não per-

mite predições acuradas sobre o 
destino das populações no longo 
prazo; e 4) as espécies aparente-
mente respondem de formas di-
ferentes as perturbações antrópi-
cas, o que torna difícil a percep-
ções de padrões gerais (Metzger 
et al., 2009).

Todavia, os estudos já re-
alizados na f loresta Atlântica 
permitem pelo menos quatro ge-
neralizações importantes. Em 
primeiro lugar, f lorestas nativas 
em paisagens que consistem ape-
nas de fragmentos f lorestais 
muitos pequenos tendem a torna-
rem-se capoeiras. Este tipo de 
habitat apresenta capacidade li-
mitada de reter espécies, princi-
palmente aquelas dependentes de 
f loresta madura, as quais repre-
sentam grande parte da biodiver-

sidade da f loresta Atlântica. Segundo, 
quanto maior a conectividade estrutural 
entre os fragmentos de f loresta nativa 
maior a probabilidade de persistência da 
biodiversidade nas paisagens antrópicas, 
principalmente das espécies que não 
são capazes de se mover através de ha-
bitats ou ambientes não-f lorestais como 
as culturas agrícolas. Terceiro, f lorestas 
em regeneração após corte raso, f lores-
tas nativas manejadas, como o sistema 
de cabrucas na Bahia, agro-f lorestas e 
f lorestas plantadas com espécies exóti-
cas ou nativas (araucária, pinus, euca-
lipto) podem oferecer, em função do 
tipo de manejo f lorestal, habitats ade-
quados para muitas espécies, principal-
mente aquelas adaptadas às perturba-
ções antrópicas (Fonseca et al., 2009). 
Todavia, estes tipos de ambientes, cada 
vez mais freqüentes nas paisagens an-
trópicas tropicais, não substituem os 
grandes fragmentos de f loresta madura 

Figura 3. Distribuição da cobertura original, da cobertura florestal re-
manescente (habitat restante) e área média dos fragmentos de floresta 
Atlântica por classes de altitude em relação ao nível médio do mar. Mo-
dificado de Tabarelli et al. (2010).

Figura 4. Distribuição da cobertura original, da cobertura flores-
tal remanescente e da área protegida de floresta Atlântica por 
classes de altitude em relação ao nível médio do mar. Modifica-
do de Tabarelli et al. (2010).
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como habitat exclusivo de muitas espé-
cies, pois, além de abrigarem menor nú-
mero de espécies, são perturbados pe-
riodicamente pelas atividades econômi-
cas humanas, como por exemplo, a co-
lheita dos produtos f lorestais (Gardner 
et al., 2009). Quarto, outras ações hu-
manas como a caça, a extração de ma-
deira e a coleta de plantas reduzem ain-
da mais o tamanho das populações que 
são afetadas negativamente pela perda e 
fragmentação de habitats, reduzindo 
drasticamente os serviços prestados e o 
valor de conservação das paisagens an-
trópicas. Em outras palavras, muitas 
paisagens antrópicas poderiam manter 
populações viáveis de médios e grandes 
vertebrados (principalmente espécies 
generalistas), e também de várias espé-
cies de plantas se não fosse a caça, a 
coleta contínua de indivíduos e de pro-
dutos f lorestais (bromélias, xaxim, pal-
mito).

Apesar da incerteza so-
bre a capacidade de persistência de vá-
rias espécies, o conhecimento atual da 
dinâmica biológica de paisagens antró-
picas nos permite, de maneira simplifi-
cada, afirmar que grande parte das es-
pécies da f loresta Atlântica pertence 
exclusivamente a um dos seguintes gru-
pos: ‘espécies perdedora’ são aquelas 
que têm suas populações drasticamente 
reduzidas, ou até mesmo desaparecem 
das paisagens antrópicas e se tornam 
ameaçadas de extinção devido à proba-
bilidade reduzida de persistirem em 
ambientes perturbados, como as bordas 
de f lorestas ou f lorestas exóticas. Den-
tre as espécies perdedoras existem es-
pécies com populações que declinam 
rapidamente frente à perda e fragmenta-
ção do habitat (a perdedoras iniciais) 
como alguns primatas, grandes carnívo-
ros, grandes árvores emergentes, aves 
insetívoras de sub-bosque, e aquelas 
que com resposta mais lenta (as perde-
doras tardias) como, por exemplo, algu-
mas árvores tolerantes à sombra do 
dossel da f loresta. O outro grande gru-
po é o das ‘espécies vencedoras’, aque-
las que se beneficiam das paisagens an-
trópicas e proliferam nestes ambientes. 
Estão aí incluídas algumas espécies de 
plantas pioneiras, morcegos insetívoros, 
algumas aves e marsupiais de hábito 
alimentar generalista e formigas corta-
deiras. Esta categorização indica que a 
perda de biodiversidade associada à 
conversão das f lorestas tropicais em 
paisagens antrópicas é previsível em 
termos de composição ecológica. Em 
outras palavras, é possível identificar os 
grupos ecológicos com maior chance de 
persistir nestas paisagens (Tabarelli et 
al., 2010).

Conservando a Biodiversidade da 
Floresta Atlântica e de outras Florestas 
Tropicais

Atualmente, grande par-
te da área original da floresta Atlântica 
foi transformada em paisagens antrópi-
cas. Nestas paisagens, parte da diversi-
dade biológica nativa ainda resiste, habi-
tando mosaicos compostos por fragmen-
tos florestais, áreas de regeneração e 
plantios florestais; todos estes elementos 
imersos no mar de pastagens ou de cul-
turas agrícolas que formam, atualmente, 
a matriz predominante das paisagens an-
trópicas tropicais. Muitas destas paisa-
gens abrigam unidades de conservação, 
mas a maioria não, e todas estão conti-
nuamente expostas a novas ameaças, 
como a expansão da produção de bio-
-combustíveis capaz de reduzir ainda 
mais a cobertura de floresta nativa. Para 
ampliar os serviços e o valor de conser-
vação destas paisagens, e assim reduzir 
o risco de extinção das espécies nativas 
da floresta Atlântica, algumas diretrizes 
de conservação poderiam ser adotadas, 
como 1) criar novas unidades de conser-
vação para proteger os remanescentes de 
floresta madura que ainda restam, princi-
palmente nas planícies costeiras e áreas 
de altitude intermediária; 2) crias novas 
unidades de conservação para reduzir o 
número de espécies-lacunas na floresta 
Atlântica; 3) reduzir o isolamento das 
áreas protegidas existentes através de 
corredores florestais, ou de pequenos 
fragmentos florestais imersos em áreas 
agrícolas; 4) aumentar a conectividade 
funcional e estrutural entre os fragmen-
tos biologicamente mais importantes na 
paisagem, pertençam eles a unidades de 
conservação ou não; 5) reduzir os efeitos 
de borda sobre as unidades de conserva-
ção e fragmentos chaves na paisagem; 6) 
não permitir que florestas nativas em re-
generação sejam novamente submetidas 
ao corte raso e, assim, possam atingir 
estágios sucessionais mais avançados; e 
7) ampliar a permeabilidade biológica da 
matriz através de sistemas agro-flores-
tais, ou em alguns casos de sistemas flo-
restais adequadamente manejados para 
reter também a diversidade de espécies 
nativas. Na realidade, o simples respeito 
à legislação ambiental atual permitiria 
atingir boa parte destes objetivos (Bran-
calion et al., 2010).

Estas diretrizes são to-
talmente compatíveis com o conceito de 
corredor de biodiversidade, que são mo-
saicos formados por unidades de con-
servação e fragmentos de f lorestas nati-
vas conectados entre si por corredores 
f lorestais e imersos em matrizes pouco 
agressivas a diversidade biológica, co-

mo agroflorestas. A implementação dos 
corredores de biodiversidade nas paisa-
gens antrópicas da f loresta Atlântica 
pode se beneficiar da tecnologia já 
existente para restabelecer a cobertura 
f lorestal nativa com elevada riqueza de 
espécies e com custos compatíveis, 
mesmo em áreas agrícolas degradadas 
(Alves-Costa et al., 2008). Na maioria 
das paisagens antrópicas, plantios com 
espécies de árvores nativas representam 
uma forma rápida e segura de criar cor-
redores f lorestais, os quais permitem 
conectar fragmentos-chave, reduzir os 
efeitos de borda, aumentar a permeabi-
lidade da matriz e restaurar habitats-
-chave, como as matas ciliares, além de 
fornecer produtos f lorestais obtidos com 
manejo sustentável.

Corredores de biodiver-
sidade para proteger as espécies da flo-
resta Atlântica, ampliar os serviços 
ecossistemas prestados pela floresta e 
gerar emprego e renda através de ativi-
dades de restauração florestal represen-
tam um conceito e uma diretriz de con-
servação com muito apelo entre os ato-
res sociais preocupados com o destino 
da biodiversidade brasileira e com a 
qualidade de vida das populações huma-
nas. Na floresta Atlântica especificamen-
te, três mega-corredores de biodiversida-
de estão em fase de implementação (Fi-
gura 1), mas estas ações deveriam ser 
ampliadas e outros corredores deveriam 
ser implementados. Nestes corredores, 
as ações de conservação deveriam prio-
rizar as paisagens de terra baixas que 
ainda abrigam grandes remanescentes de 
floresta nativa e/ou que abrigam espé-
cies-lacunas e sítios insubstituíveis; ou 
que abrigam unidades de conservação 
pequenas com populações de espécies 
ameaçadas de extinção. Desta forma, es-
taríamos ampliando a cobertura e a re-
presentatividade ecológica do sistema de 
unidades de conservação da floresta 
Atlântica e também a probabilidade de 
persistência da biodiversidade em suas 
paisagens antrópicas. Estas lições apre-
endidas no grande laboratório natural 
que é a floresta Atlântica são relevantes 
para refletirmos sobre os mecanismos 
necessários para a conservação das flo-
restas tropicais já extremamente impac-
tadas pelas ações humanas, como as flo-
restas de Madagascar, ou onde o proces-
so em larga escala de conversão da flo-
resta em paisagens antrópicas apenas 
começou, como no caso da floresta 
Amazônia.
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THE CONVERSION OF THE ATLANTIC FOREST IN ANTHROPOGENIC LANDSCAPES: LESSONS FOR THE 
CONSERVATION OF BIOLOGICAL DIVERSITy OF TROPICAL FORESTS
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SUMMARY

LA CONVERSIÓN DE LA SELVA ATLáNTICA EN PAISAJES ANTROPOGéNICOS: LECCIONES PARA LA 
CONSERVACIÓN DE LA DIVERSIDAD BIOLÓGICA DE LOS BOSquES TROPICALES
Marcelo Tabarelli, Antônio Venceslau Aguiar, Milton Cezar Ribeiro y Jean Paul Metzger

RESUMEN

concentrate at higher altitudes.  It has been suggested that the 
remaining forest habitat is moving towards an early-succession-
al systems across human-modified landscapes. Such regressive 
forest succession increases the threats for several animals and 
plant groups. Based on these findings, we propose seven guide-
lines in order to enhance the provision of ecosystem services 
and the conservation value of human-modified landscapes, re-
ducing the species extinction risk in the Atlantic forest and in 
other irreplaceable tropical biotas.

mientras que las unidades de conservación concentrarse en las 
altitudes más elevadas. Ademas, los estudios también muestran 
que el bosque presenta una tendencia a volverse secundario 
en respuesta a la creación de paisajes antropogénicos, donde 
varios grupos de animales y plantas amenazadas de extinción 
tienen su probabilidad de extinción aumentada. Basado en es-
tos hallazgos, sugerimos siete directrices para amplificar los 
servicios de los ecosistemas y el valor para la conservación de 
paisajes antropogénicos del bosque atlántico. Ademas, estas di-
rectrices están destinadas a reducir el riesgo de extinción de 
las especies de este singular biota tropical, así como de otros 
ecosistemas terrestres tropicales insustituibles.

The Brazilian Atlantic forest has been an excellent labora-
tory for investigations regarding tropical forest ecology and the 
fragility of tropical ecosystems in face of human disturbances.  
In this article, we present a synthesis about the spatial distri-
bution of Atlantic forest biodiversity and forest response to hu-
man disturbances, as well as the ongoing conservation efforts 
based on a review of several investigations in this biota.  In 
general, studies have documented an uneven distribution of bio-
diversity throughout the Atlantic forest region, revealing alarm-
ing rates of habitat loss at low altitudes, while protected areas 

El bosque Atlántico Brasileño es un excelente laboratorio de 
investigaciones sobre ecología tropical y sobre la fragilidad de 
los ecosistemas terrestres tropicales a la perturbación humana. 
En este artículo presentamos una síntesis sobre la distribución 
espacial de la diversidad biológica del bosque Atlántico, la 
vulnerabilidad de este bosque a la perturbación humana, bien 
como los esfuerzos de conservación en curso, basados en una 
revisión de los principales estudios ya realizados a lo largo de 
este ecosistema. Los estudios muestran la distribución desigual 
de la biodiversidad en los gradientes ecológicos observados en 
el bosque atlántico y la concentración de la pérdida del bosque 
en las zonas de baja altitud y una mayor aptitud agrícola, 


